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 AS “JUVENTUDES” VÍTIMAS DE HOMICÍDIOS: 
A CLIVAGEM ETÁRIA, RAÇA/COR E SEXO NA 

COMPOSIÇÃO DAS MORTES EM PERNAMBUCO 
E NA BAHIA EM DETERMINADO 

RECORTE TEMPORAL

Rogéria Martins1

Paulo Fraga2

Elisabeth Murilho3

1 Introdução

Este artigo é fruto de refl exão coletiva de um grupo de pesquisa em 
consolidação, representado por professores de duas universidades federais 
mineiras: Universidade Federal de Juiz de Fora e Universidade Federal 
de Viçosa, os quais vêm otimizando os recursos de pesquisa e atuando 
em parceria na promoção do debate em torno do tema Juventude. Esse 
movimento é, sobretudo, um reconhecimento que as opções no trabalho 
coletivo enriquecem a capacidade de atuação e análise, sobretudo, consi-
derando a possibilidade de diálogo interinstitucional que permite maior 
alcance na refl exão de questões e na produção de conhecimento. Esse ca-
minho busca sustentar nossas convicções investigativas mais profundas, 
em meio as mais diferentes adversidades que se colocam, principalmente, 
pelas difi culdades inerentes à produção de trabalhos isolados, sem maiores 
articulações.

O debate que ora se coloca busca aliar a questão da violência, desen-
volvida em diferentes pesquisas, apresentando os riscos e vulnerabilidades a 

1 Socióloga, doutora em Políticas Públicas, professora do Departamento de Ciências So-
ciais da Universidade Federal de Viçosa – UFV. E-mail: <rogerialma@yahoo.com.br>.

2 Sociólogo, doutor em Sociologia, professor do Departamento de Ciências Sociais da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora – UFJF, Diretor do Centro de Pesquisa da UFJF. E-mail: 
<pcp_fraga@yahoo.com.br>.

3 Antropóloga, doutora em Ciências Sociais, professora do Instituto de Artes e Design da
Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF. E-mail: <murilho@gmail.com>.
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que os jovens estão expostos, notadamente, no que concerne a vitimização 
por homicídios e por tentativas de homicídios. Entretanto, além desse 
grave problema, busca-se, igualmente, refl etir sobre “as juventudes”, ou 
seja, os tipos de jovens, suas diferenças, suas similitudes e as desigualdades 
que se colocam a cada indivíduo ou grupo devido a sua condição de raça, 
classe ou gênero. 

A literatura já nos aponta essa acepção, de negação de uma pers-
pectiva universalista para a categoria juventude, contudo, os dados aqui 
apresentados ratifi cam essa assertiva na literatura e ainda nos revela dados 
concretos sobre a discussão conceitual do tema. O debate que o artigo se 
reporta é revelar o efeito nefasto dessas experiências marcadas pelas ins-
titucionalidades da existência social desse grupo. O crime de homicídio 
vem como pano de fundo nesse debate e a questão da discussão conceitual 
da juventude como foco principal, na medida em que apresenta como 
determinadas experiências marcam uma trajetória, absolutamente dife-
renciada a partir dos recursos disponíveis aos quais esses jovens acessam 
a sociedade. Nesse sentido, desassociam-se da representação aludida aos 
jovens, enquanto um grupo que se caracteriza pela capacidade de compor 
uma força social renovadora na sociedade.

2 Discussão do tema

A discussão sobre juventude ganha contornos de relevância, conside-
rando o seu componente demográfi co, em todo o mundo e seu impacto 
na formação da sociedade, levando em conta a natureza dessa experiên-
cia social. Por outro lado, essa experiência revela um contexto bastante 
complexo para esse grupo social, uma vez que se torna alvo de eventos 
violentos fatais, como os crimes de homicídios. Esse evento apontado para 
a categoria juventude, na sociedade brasileira, nos coloca um grande con-
fl ito conceitual, na medida em que permite questionar que experiência é 
essa? Se em termos conceituais a categoria é universal, temos um problema 
de ordem prática, pois nem todos os componentes desse grupo social são 
alvos em potenciais de homicídios. Nesse sentido, a produção de conheci-
mento do tema exige refl exões mais elucidativas, do ponto de vista concei-
tual e teórico, uma vez que se trata de um universo ainda movediço, que 
exige maior clareza na defi nição da categoria juventude. 

Segundo Mauger (1994, p. 6), o trabalho
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aparentemente inocente, técnico, de constituição e de apresen-
tação de uma bibliografi a, de recenseamento de unidades de 
pesquisa, de pesquisadores e de trabalhos em curso, coloca um 
primeiro problema clássico: o da delimitação do domínio dos 
objetos. 

Este é um dado que por si só já evoca um problema de ordem me-
todológica, como afi rma Sposito (1997), porque se ponderam duas refl e-
xões: a exigência de uma defi nição, ainda que provisória, para delimitar 
os critérios de seleção do objeto e, de outra parte, para estabelecer essa 
defi nição incorre-se nos diferentes usos da categoria juventude, ou seja, 
segundo Mauger (1994), o impasse está justamente na forma mínima do 
critério estabelecido para formalização conceitual dessa categoria.

Estudar a juventude é sempre se deparar com uma necessidade de 
delimitações: falamos de uma faixa etária específi ca, de um período da 
vida ou de uma condição social? Como bem formulou Bourdieu (1986), 
a “juventude é apenas uma palavra”, pois juventude e velhice seriam ape-
nas construções sociais, e essas denominações se aplicariam a faixas etárias 
estendidas ou encurtadas segundo os interesses em jogo, dependendo da 
sociedade e do contexto histórico. A juventude seria então uma “inven-
ção” dos mais velhos para deixar os mais jovens distantes da participação 
integral na sociedade, principalmente do poder. Assim, esse critério varia 
segundo o período histórico, a distinção sexual, as classes sociais e a socie-
dade, pois era importante para determinar a idade para os casamentos e a 
entrada no mundo do trabalho.

Desde a segunda metade do século XX, no entanto, a juventude tor-
nou-se fase da vida mais valorizada, tendendo a se estender para muito 
além de seu limite biológico. Isto porque, após séculos de desvalorização 
do jovem, ao qual eram atribuídas características negativas (intempesti-
vo, apaixonado, desmedido, excessivo), a “revolução juvenil” dos anos 60 
promoveu uma inversão, transformando a juventude num valor social e 
cultural. Ela é, assim como os outros grupos sociais, “o encontro das cons-
truções e representações sociais com as condições de vida, as experiências 
e as identidades nas quais os indivíduos se reconhecem e agem”, segundo 
Dubet (1994, p. 1), ou seja, assim como a classe operária ou os estudantes, 
a juventude é uma categoria construída e vivida socialmente e, assim como 
as demais, é também transitória. A composição de sua trajetória marca, em 
efeitos bem delimitados, a expectativa que se atribui aos componentes desse 
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grupo – enquanto a representação de um modo de ser, suas perspectivas 
institucionais são marcadas, em geral, por um pragmatismo obtuso na so-
ciedade, conforme se pode observar em Augusto (2005, p. 20):

A mesma sociedade pode produzir tipos de jovens bastante di-
versos, pois, originados de diferentes extrações sociais, inserin-
do-se em posições distintas e apropriando-se de hábitos e valores 
específi cos de acordo com essa inserção, as “maneiras de ser” que 
lhes são impostas – ou que têm possibilidade de constituir – não 
são as mesmas para todos. Na distribuição diferencial que forço-
samente ocorre, uns são mais privilegiados do que outros. Desse 
modo, fi ca claro que a juventude não é una, e que a diferencia-
ção social e a diversidade econômica têm peso importante na 
confi guração das distintas “maneiras de ser” impostas aos jovens. 

Foracchi (1972) considera que, não sendo possível uma delimitação 
etária, a juventude representa histórica e socialmente uma categoria elabo-
rada pelas tensões próprias à crise do sistema. Na concepção da autora, a 
categoria representa um modo de realização da pessoa, um projeto de pers-
pectivas institucionais, uma nova confi guração de existência social. A au-
tora também caracteriza a juventude considerando a sua existência social 
enquanto fonte de potencial força social renovadora. Nesse sentido, mais 
uma vez temos que relativizar essa acepção, na medida em que se considera 
que a percepção da sociedade sobre essa perspectiva positiva para os jovens 
não é uníssona. Para determinados jovens, na sociedade, a sua caracterização 
vem envolvida de uma percepção estigmatizada, negativa, logo destituída 
desse potencial renovador. Pelo contrário, as expectativas que se voltam para 
uma determinada juventude revelam-se fadadas ao fracasso e à morte, des-
tituída de qualquer força social. Bom, isso nos permite questionar de que 
juventudes, então, falamos? Que juventudes são essas que se compõem por 
trajetórias diferenciadas: enquanto uma é composta por expectativas positi-
vas, constituída por uma força social renovadora, conforme sinaliza Foracchi 
(1972) e outra composta por expectativas negativas, aludidas por um proces-
so de perda substancial de sua própria existência. Entender a especifi cidade 
de ser jovem e compreender a desigualdade dessas trajetórias e, dessa forma, 
compreender os horizontes que as políticas públicas podem e devem atuar, 
porque revela elementos potenciais de desigualdade. Os dados da pesquisa 
sobre homicídios em Pernambuco e na Bahia são apenas um exemplo desse 
contexto desigual, o qual se aplica a trajetória de determinadas juventudes.
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As transformações operadas na contemporaneidade têm imposto de-
safi os para compreender essa categoria, uma vez que são reconhecidas as 
diferentes inserções dos jovens na sociedade, no que tange às dimensões 
históricas, sociais e culturais. Ser jovem implica identifi car, então, uma 
suposta faixa etária, o contexto social em que vive e suas idiossincrasias. 
Se, conceitualmente, os limites estão colocados pelas implicações que a 
categoria estabelece nos contextos sociais; por outro lado, a sua conforma-
ção pelas instituições sociais é realizada à revelia dessa indisposição con-
ceitual, sob o crivo direto das representações que os operadores aplicam 
ao sentido da juventude. Por isso, muitos autores (QVORTRUP, 2000; 
GROPPO, 2000; ALANEN, 2001; MAYALL, 2002) consideram o ter-
mo geração uma categoria estrutural importante na análise dos processos 
de estratifi cação social e nos dispositivos das construções das relações so-
ciais (SARMENTO, 2005). É sempre muito bom lembrar essa dimensão 
reveladora na sociedade em que pese às formas de pensar para esse grupo 
social. Segundo Novaes (2006), jovens com idades iguais vivem juventu-
des desiguais, porque possuem experiência social diferente em seus con-
textos históricos, sociais e culturais. Portanto, a uniformização conceitual 
da categoria alude-se a uma distensão do real. Velho (2006) nessa mesma 
tentativa de explicar o conceito, também reconhece a difi culdade de qua-
lifi car juventude, dentro de uma perspectiva universal.

Isso reforça a ideia de que a compreensão da contemporaneidade deve 
estar atenta às concepções que grupos sociais são categorizados, o grupo 
social concreto (MANNHEIM, 1968) para reconhecer suas experiências 
e sociabilidades específi cas, para não incorrer em camufl agens ideológicas 
das estratifi cações sociais. Segundo Foracchi (1972), as trajetórias possí-
veis desse grupo são estabelecidas socialmente, onde cada sociedade impõe 
um modo de ser dessa juventude, logo, revela sua existência social a partir 
de sua própria imagem. Essa imagem se revela potencializadora ou não, 
acometida pelos recursos e potencialidades que se atribui a constituição 
desse grupo, de sua institucionalidade fruto da disposição que a sociedade 
lhe atribui. Estamos falando aqui das alternativas, das oportunidades nes-
sas trajetórias sociais que são oferecidas de forma, absolutamente, desigual 
na sociedade brasileira. As clivagens de raça/cor, sexo e faixa etária são 
variáveis que revelam essa desigualdade.

Reconhecemos que tais clivagens demandam desigualdades nas for-
mas como os jovens são identifi cados e vivem sua juventude. Essas cli-
vagens ocorrem em qualquer espaço geográfi co, pois estão presentes em 
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muitos países, logo não é prerrogativa nacional. Contudo, no caso espe-
cífi co do Brasil, a forma como ocorrem os homicídios contra jovens de 
bairros periféricos de grandes e médias cidades possui a sua especifi cidade, 
sobretudo, em parte pelo desvelo atribuído a essas mortes. Não iremos dis-
cutir essas diferenças regionais ou internacionais, pois foge dos objetivos 
deste texto, mas reafi rmamos que as formas como determinadas socieda-
des lidam com a questão são preponderantes signifi cativos a partir de suas 
taxas de homicídios acometidas a determinados jovens.

Ainda que Mannheim, enquanto autor importante nesse debate, de-
fenda a corrente geracional que evoca a composição de elementos cons-
tituintes de uma mesma fase de vida e, dessa forma, com elementos etá-
rios defi nidos na perspectiva de uma cultura juvenil; Bourdieu (1986) 
também apresenta uma interpretação, denominada de classista, uma vez 
que a juventude é tomada como um grupo necessariamente diversifi cado, 
em razão de suas pertenças de classe. Foracchi (1972) contribui de for-
ma prestigiosa com sua interpretação da categoria, ao identifi car não só 
esse componente classista, como marca um campo de atuação dotado de 
institucionalidades, bem como a representação de uma existência social a 
qual sua trajetória estará marcada pelos recursos disponíveis que o Estado 
vai permitir que esse grupo acesse. A questão que se apresenta é o modo 
como, recorrentemente, esses atores são revestidos em seus papéis sociais, 
desenvolvendo práticas diferenciadas de uma determinada classe etária, 
em cada contexto social particular. Esse construto envolve implicações 
mútuas na categoria juventude.

3 Metodologia das pesquisas

A refl exão que se seguirá deu-se em determinado período, mas o que 
se pretende neste trabalho é justamente fazer uma análise do evento em 
um tempo específi co, independente de ser recente ou mais longínquo. A 
ideia é refl etir sobre a incidência do homicídio, levando em consideração 
suas características.

Na direção dos estudos que buscam compreender o fenômeno a par-
tir de suas perspectivas ecológicas, o presente artigo analisa o incremento 
dos homicídios no estado da Bahia e em Pernambuco, Brasil, a partir da 
aferição do incremento das taxas de homicídios em todos os municípios 
que compõem esses respectivos estados nordestinos. Os resultados a serem 
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apresentados são parte integrante das pesquisas: Homicídios nos Municí-
pios Baianos de 1991-2002: uma análise descritiva e Homicídios em Per-
nambuco (1990-2003): uma análise descritiva de Eventos Violentos, ambas 
coordenadas pelo prof. Paulo Fraga e fi nanciadas pelo CNPq. O estudo 
original compreendia os anos de 1991 a 2002, bem como 1990-2003. No 
entanto, nessa comunicação, o recorte temporal foi realizado para os anos 
compreendidos entre 1996 e 2007. Optou-se por atualizar os dados com 
informações de anos mais recentes, o que proporciona um retrato mais 
atual do fenômeno e porque tal procedimento permite trabalhar apenas 
com a Revisão X da Classifi cação Internacional de Doenças (CID). 

A frequência de homicídios foi trabalhada para a população total, por 
grupo de sexo, por faixas etárias e por raça/cor, conforme categoria estabe-
lecida pelo Banco de Dados do Sistema de Informação de Mortalidade do 
DATASUS. A organização das frequências de óbitos foi realizada por local, 
segundo sua distribuição de ocorrência e não de residência, pela importân-
cia que a primeira categoria tem para a política de segurança pública.

Os estudos de corte ecológicos se caracterizam pelo emprego de in-
dicadores de exposição agregados, com defi nição da unidade de análise. 
Como observa Hennekens (1987), nos estudos de problemas de saúde, 
entre os quais os homicídios, a abordagem ecológica constituiu-se um pri-
meiro e importante passo, no sentido de informar os agravos de saúde, as 
relações que se estabelecem entre a variável e fatores outros de exposição 
que podem ser avaliados para o levantamento de hipóteses causais e sua 
distribuição espacial. Esta questão tem sido levantada por pesquisadores 
que vêm se dedicando à temática. Cano (2000), ao realizar pesquisa sobre 
indicadores de criminalidade no Rio de Janeiro, observou que os dados 
das polícias apresentam inúmeros problemas, tais como: falta de padro-
nização entre as categorias em anos diferenciados; informações duplica-
das por departamentos distintos de polícias; inexistência de dados sobre 
características das vítimas, dos agressores e dos atos delituosos; ausência 
de padrão nos procedimentos de coleta de informações e nas categorias 
utilizadas entre unidades diferentes, e um número bastante alto de sub-
notifi cação. Cardia et al. (2003) também atentaram para o fato de que 
no decorrer dos procedimentos investigativos e judiciais pode ocorrer a 
categorização diferente do mesmo evento. 

Outro problema que difi culta a utilização de informações policiais 
para monitorar atividades criminais ou violência no Brasil, é que os da-
dos policiais publicados fornecem informações apenas sobre o número 
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de eventos criminais, mesmo quando envolvem mais de uma vítima ou 
agressor. Desta forma, um homicídio múltiplo, tal como uma chacina, é 
considerado como um caso apenas, independente do número de vítimas 
(CARDIA et al., 2003). 

De outro modo, apesar de o Sistema de Informação de Mortalida-
de – SIM apresentar problemas como um número signifi cativo de da-
dos indeterminados ou não identifi cados para algumas categorias, há um 
processo de homogeneização dos dados que vem sendo empregado pelo 
Ministério da Saúde às secretarias municipais e estaduais de saúde que têm 
facilitado estudos epidemiológicos e sociais com estes dados. Nesse senti-
do, nos últimos anos, vários ajustes têm sido feitos visando à diminuição 
de subnotifi cações e indeterminações. 

Ainda que os dados apresentados não sejam absolutamente atuais4, 
eles revelam um quadro sintomático para a categoria juventude e vêm ser 
objeto de análise neste trabalho, tendo em vista o enriquecimento das 
afi rmações elaboradas por estudiosos do tema.

4 Dados da pesquisa

A Organização Mundial de Saúde estima que, aproximadamente, 1,6 
milhões de pessoas morrem a cada ano, em decorrência da violência. Esta 
se encontra entre as principais causas de óbito na faixa etária de 15 a 44 
anos no Brasil e, na maioria dos países, corresponde a 14% dos óbitos no 
sexo masculino, e a 7% dos óbitos no sexo feminino.

Em alguns trabalhos, algumas causas têm sido citadas: a possível asso-
ciação das altas taxas de homicídios com o processo de urbanização, desi-
gualdades socioeconômicas, pobreza, tráfi co de drogas, enfretamentos raciais 
e étnicos, mudanças na estrutura familiar, confl itos armados, autos de resis-
tências e violência policial entre outros fatores (SOUZA, 1994). No entanto, 
devemos ter muito cuidado com as afi rmações que atrelam o aumento dos 
homicídios a fatores como a pobreza. Existe uma larga discussão na literatura 
sociológica brasileira e mundial, que critica esses tipos de abordagens.

4 Para efeito deste artigo, o presente trabalho é fruto de refl exão sobre um dos temas do En-
contro dos Pesquisadores e Pesquisadoras de Políticas de Juventude – Participatório 
em Rede, baseado em pesquisas já realizadas.
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No Brasil, o índice de homicídios perpetrados por agentes policiais 
é considerado, também, muito alto para os padrões internacionais e tem 
sido alvo de preocupação de estudiosos (CANO, 2000), por ter partici-
pação nos homicídios em geral e pela difi culdade de se mensurar sua real 
dimensão, pois fi cam subsumidos nas estatísticas deste tipo de evento pela 
forma como são registrados. A abordagem da violência como um proble-
ma do campo da saúde pública visa analisar sua classifi cação e distribui-
ção geográfi ca e, concomitantemente, identifi car os seus determinantes 
sociais, sobretudo compreender porque tantos jovens morrem no Brasil. 
O limite da utilização das fontes relativas ao setor saúde é por apresentar, 
apenas, os dados da vítima, tipo de ferimento e de instrumento utilizado, 
não contendo informações sobre o agressor. Nesse sentido, a pesquisa não 
nos permite estabelecer associações e explicações conclusivas, mas reve-
la quem são essas vítimas; quais as suas características. Desse modo, ela 
aponta a necessidade de ações institucionais, através de políticas públicas, 
para promover ajustes contundentes para proteger e garantir os direitos 
dessas vítimas. Ainda que esse contexto mereça maior investimento do 
Estado para com esses grupos sociais.

A literatura avança, mostrando que o estudo sobre os homicídios por 
arma de fogo no Brasil (TOURINHO, 2004), na maioria dos estados 
brasileiros, é o principal instrumento utilizado nos homicídios. Esta causa 
está diretamente ligada a determinados fatores como o aumento da cri-
minalidade e pela facilidade de acesso às armas pela população. Tourinho 
(2004) alerta, ainda, que a violência por armas de fogo é resultante da 
complexa e dinâmica interação de múltiplos fatores que incluem deter-
minantes de âmbito individual, relacional, comunitários, político e social. 
Isso recrudesce ainda mais o estado de ser dessas vítimas que, antes mesmo 
de serem acometidas pelo crime de homicídio, estão imersas num contex-
to de extrema violência.

Nesse sentido, as políticas multisetoriais e integradas necessitam estar 
centradas na diversidade de causas que infl uenciam o aumento das taxas 
de homicídios e que passam pela adoção de medidas estruturais para a 
redução das desigualdades; diminuição da impunidade e reforma dos sis-
temas policial, judiciário, penitenciário, visando à redução do sentimento 
de insegurança da população e que é responsável pela demanda de meca-
nismo privados de segurança, que funcionam, muitas vezes, à revelia da 
lei, reproduzindo a violência que anunciam evitar e combater (TOURI-
NHO, 2004).
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Em Pernambuco

Se analisarmos a frequência dos homicídios por arma de fogo no 
período, levando em consideração os anos extremos da série, é possível 
observar que a participação percentual dos homens no total dos eventos 
aumentou de 93,55%, em 1996, para 94,82%, em 2007, em Pernambu-
co. O ano de 2001, entretanto, tal como ocorreu para os homicídios, em 
geral, é o ano em que houve a maior participação percentual masculina 
no total dos homicídios por arma de fogo. Beato Filho e Marinho (2007), 
em seu estudo, observam que a taxa de homicídios envolvendo armas de 
fogo no Brasil é maior entre os homens, jovens, do que em qualquer ou-
tro grupo. No caso específi co do estado de Pernambuco, a participação 
percentual de homens no total de homicídios é signifi cativa e expressa a 
tendência do fenômeno se concentrar nesse grupo de gênero.

A variável raça/cor é utilizada, também, como importante indicador 
do caráter de seletividade dos eventos de homicídios. Somente a partir de 
1996, a variável raça-cor é incluída no SIM. Nesse ano, a subnotifi cação 
é altíssima, quase 100%, por isso, não foi incluída na análise. É a partir 
de 2001 que os dados apresentam um número menor de cor ignorada 
da vítima do homicídio. É importante observar que a cor parda é aquela 
onde há maior número de vítimas, excetuando a categoria ignorada em 
todos os anos da série, sendo que em 2007, ela representa 91% das vítimas 
de homicídios no estado de Pernambuco. Sabe-se que a categoria parda 
é extremamente ambígua, pois, em sua maioria, está incluída uma parte 
signifi cativa da população afrodescendente.

Em relação aos grupos etários mais vulneráveis aos eventos de ho-
micídios, não é novidade que os jovens são o grupo mais exposto. Como 
revela o estudo de Tourinho (2004), que compreende os anos de 1980 
a 2002, neste período, 110.320 crianças e adolescentes, de 0 a 19 anos, 
foram vitimadas fatalmente por agressão. Em Pernambuco, a faixa etária 
mais vitimada no período foi aquela que compreende as idades de 20 a 29 
anos, quando em todo o período, foram vitimadas 21.092 pessoas; segui-
da da faixa etária de 30 a 39 anos, com 11.129 vítimas e de 10 a 19 anos, 
onde 8.966 pessoas morreram. Se levarmos em conta os anos extremos da 
série, observa-se que houve um crescimento maior na faixa etária de 10 
a 19 anos, em relação às outras duas. Enquanto esta faixa cresceu 94%, a 
faixa de 20 a 29 cresceu 71% e a de 30 a 39 incrementou, nas extremida-
des do período, 34,45%.
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No ano de 1996, o estado de Pernambuco registrou 3.022 mortes 
por homicídios. As cidades com mais de 20.000 habitantes foram as que 
apresentaram as maiores taxas destacadas. Floresta se destaca como a ci-
dade que apresenta a maior taxa e a mesorregião na qual a cidade está 
inserida, a do São Francisco, é aquela que possui o maior número de mu-
nicípios entre aquelas que apresentam as maiores taxas, totalizando três 
cidades. As mesorregiões do Sertão, Região Metropolitana e Agreste vêm 
em seguida, com dois municípios cada. Em relação às microrregiões, a de 
Petrolina se destaca com dois municípios. As taxas são muito altas, todos 
os dez municípios apresentam taxas acima de 50/100.000, índices que se 
apresentavam entre os mais altos do país no período.

Na Bahia

Como observa Soares Filho (2011), há diferenças notáveis de risco de 
morrer pelo evento do homicídio entre brancos e negros no Brasil, mesmo 
quando está sob controle a taxa de escolaridade do indivíduo. A expec-
tativa de vida de homens e mulheres negras é menor se comparada com 
pessoas brancas dos sexos masculino e feminino. Na capital baiana, cidade 
com uma alta presença de população negra em sua composição, os indiví-
duos desse grupo racial morrem em idades menores e perdem 12,2 vezes 
mais anos potenciais de vida, em razão dos homicídios do que os brancos.

Na Bahia, somente a partir dos anos de 2005, as informações sobre 
homicídios segundo raça/cor passaram a ser mais confi áveis, com menor 
subnotifi cação. O grupo de pessoas consideradas preto/pardo representou, 
entre 2003 e 2005, cerca de 85% do total dos homicídios. Agregados na 
categoria negro, eles representam o grupo mais vulnerável ao evento de 
homicídios.

O abreviamento da vida na juventude está na faixa etária com a maior 
frequência de homicídios e é aquela que compreende as idades entre 20 e 
29 anos. Na série histórica de 1998 a 2007, os adolescentes entre 15 e 19 
anos aparecem como a terceira faixa etária em número de homicídios. No 
entanto, se levarmos em consideração as taxas de homicídios, a faixa de 15 
a 19 aparece em segundo lugar, abaixo, apenas, da faixa entre 20 e 29 anos. 

No ano de 2007, para a faixa etária de 15 a 19 anos, algumas cida-
des baianas apresentaram índices signifi cativamente altos. Das dez cidades 
com mais de 20.000 habitantes, três estavam localizadas na microrregião 
de Salvador e duas na microrregião de Ilhéus-Itabuna.
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Se observarmos a evolução das taxas de homicídios entre os anos de 2000 
a 2007, para a população de 15 a 19 anos, podemos perceber que houve um 
aumento signifi cativo de municípios que tiveram índices acima de 50/100.000, 
entre os anos extremos da série histórica. Outra característica importante na 
evolução do incremento das taxas para a faixa etária é o fato de no ano 2000 
existirem 363 municípios no estado que tinham taxa zero para a referida po-
pulação. No ano de 2007, embora ainda a maioria dos municípios continuasse 
apresentando taxa zero de homicídios, o número cai para 333, e a maior taxa 
que em 2000 era de 146/100.000 passou, em 2007, para 232/100.000.

As taxas gerais de mortalidade para a população, em geral, aumenta-
ram signifi cativamente ao longo do período estudado, a faixa etária entre 
15 e 19 anos foi uma das mais atingidas pelo evento.

As características da alta das taxas de homicídios que se concentram 
em alguns municípios baianos e que aumentaram nos últimos anos, princi-
palmente em cidades da Região Metropolitana de Salvador e em cidades de 
porte médio interioranas, mas com grande concentração urbana, como Ita-
buna, destacam a questão do risco e da vulnerabilidade que os jovens da pe-
riferia, geralmente negros, estão submetidos. Os dados mostram, também, 
que a maioria dos eventos foi praticada nas áreas periféricas das cidades.

A esse respeito Ruotti, Massa e Peres (2011) chamam a atenção para 
a urgência de uma abordagem do fenômeno da violência que supere àque-
la centrada no risco, que permita compreender o estigma que recai sobre 
determinados jovens, e os efeitos específi cos que isso pode produzir e que 
podem levá-los a desfechos violentos. O que as autoras enfatizam é a ne-
cessidade das análises de vulnerabilidade de considerar tanto os perigos 
ou eventos hostis que podem afetar uma determinada população, princi-
palmente, os jovens das periferias urbanas, quanto à fragilidade desses em 
enfrentar os eventos violentos. Esse procedimento, segundo as autoras, 
pode auxiliar na compreensão de processos culturais e sociais envolvidos 
nas situações de violência, bem como entender as formas como os jovens 
lidam e enfrentam, assim como o sentido que eles as atribuem.

Nesse sentido, complementam as autoras, um dos desafi os dos estu-
dos é entender os signifi cados da exposição de jovens à situação de risco 
que os aproximam da possibilidade de terem suas vidas ceifadas precoce-
mente, como consequência dos processos de socialização que os empur-
ram para atividades ilegais. O risco e a vulnerabilidade devem ser anali-
sados em um processo mais amplo como consequência de trajetórias de 
vidas moldadas na relação com situações estruturais (FRAGA, 2003).
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5 Considerações fi nais

Embora o estudo não tenha se aprofundado nas causalidades do au-
mento dos homicídios, as formas como são cometidos esses crimes, com 
armas de fogo, em sua maioria, em cidades onde a maioria das vítimas 
reside em bairros da periferia das áreas urbanas, apontam para a necessi-
dade de compreender os eventos como similares aos que há mais tempo 
em outras regiões metropolitanas, como Rio de Janeiro e São Paulo. Se 
nestas cidades tem havido uma diminuição, ainda que haja recorrência do 
evento, em cidades baianas, como aquelas localizadas na Região Metropo-
litana de Salvador, os eventos aumentaram. Por outro lado, Pernambuco 
se destaca no país como o estado com a maior taxa de homicídios. Em 
relação aos grupos etários mais vulneráveis aos eventos de homicídios, não 
é novidade que os jovens são o grupo mais exposto. Se levarmos em conta 
os anos extremos da série, nesse estado, observa-se que houve um cresci-
mento maior na faixa etária de 10 a 19 anos, em relação às outras duas. 
Enquanto essa faixa cresceu 94%, a faixa de 20 a 29 cresceu 71% e a de 30 
a 39 incrementou, nas extremidades do período, 34,45%. Se juntarmos os 
dois grupos que compõem a faixa etária reconhecida como jovem, de 15 a 
29 anos, temos um percentual ainda maior. Esse é um dado signifi cativo 
para a situação dos jovens no Brasil. O enfrentamento requer políticas 
públicas efi cientes e focadas na população juvenil, a mais vulnerável, con-
forme os dados revelam.

Isso posto, para efeito do trabalho que ora se apresenta, considera-
-se que o efeito classista da categoria juventude é estruturador para com-
preender os processos de estratifi cação social, nos quais podem revelar os 
efeitos de classe, gênero e raça em que esses grupos estão imbricados. Nas 
sociedades dinâmicas, como a contemporânea, o efeito da transitoriedade 
das gerações está inscrito nas possibilidades dos processos de mudanças 
sociais, contudo o efeito seletivo dos eventos de homicídios revela que 
parte da juventude brasileira está sendo assassinada de forma acentuada 
e esses jovens, em suas trajetórias individuais, perdem a possibilidade de 
adquirir força social.

É em Bourdieu (1986) que o trabalho aqui exposto encontra maior 
amparo, enquanto interlocutor da corrente conceitual classista. Bour-
dieu (1986) revela maior legitimidade conceitual às análises empíricas 
deste estudo, pois procura considerar os contextos diferenciados das 
condições econômicas, as diferentes parcelas de poder e os interesses em 



88

jogo; conferindo a categoria juventude universos sociais que não pare-
cem homogeneizar esses grupos etários. Por outro lado, é em Foracchi 
(1972) que se tem a oportunidade de interpretar esses dados sobre ho-
micídios de jovens, na sua maioria de sexo masculino, negros marcados 
por uma existência social, aludidos dentro de componentes institucio-
nais próprios, que ganham contornos mais extensos para compreender o 
fenômeno da desigualdade composta nessa existência.

Esta discussão ganha contornos mais práticos, neste trabalho, na aná-
lise conjuntural que a aplicação do conceito juventude se coloca, na me-
dida em que busca compreender como os efeitos da clivagem etária, raça/
cor e sexo como a inscrição à desigualdade para a categoria juventude se 
projeta e se estende, paulatinamente, na sociedade brasileira. 

Segundo Foracchi (1972), a juventude revela como a categoria é ins-
crita pelas tensões próprias na crise do sistema. Se considerarmos a questão 
dos homicídios como uma vertente dessa confi guração confl ituosa da so-
ciedade, temos aqui uma representação bastante complexa da composição 
dos jovens na sociedade brasileira. Se para a autora, a juventude representa 
uma nova confi guração de existência social; o quadro de violência inscrito 
para a categoria revela uma nefasta confi guração da existência social dos 
jovens brasileiros – fi guras potencializadas pela vitimização da prática de 
homicídios. 
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